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    Ensino Teatro: dramaturgia, leitura e inovação resulta da atividade de extensão “Quartas Dramáticas: leituras cênicas”, realizada na Universidade de Brasília desde 2011 e do projeto de pesquisa “Dramaturgia: leitura e inovação”, desenvolvido com o apoio do cnpq (Edital Universal)1. Ambos foram idealizados e concebidos a partir de questionamentos que, frequentemente, surgiam nos debates realizados após as apresentações das leituras cênicas e aparecem constantemente na sala de aula: uma peça teatral é escrita apenas para ser encenada? A leitura do texto teatral exige habilidades específicas? Por que o texto teatral não é tão lido quanto os contos e os romances? Por que os textos teatrais ganham tão pouco espaço nos livros didáticos? O teatro, geralmente, ocupa pouco ou nenhum espaço nos conteúdos programáticos do curso de Letras, por quê? Por que os livros didáticos, voltados para o ensino médio, tratam tão pouco do texto teatral?


    Algumas respostas para esses questionamentos aparecem em livros acadêmicos e há autores que defendem, por exemplo, que “escrever uma peça de teatro implica numa consciência clara de que sua finalidade não é a leitura, mas a representação”2 (Viegnes, 1992, p. 32). Numa primeira e rápida leitura da afirmação de Viegnes, o leitor pode concluir que o texto teatral não é para ser lido e, realmente, muitos leitores chegam a essa mesma conclusão. Na minha experiência como professor do ensino médio e, nos últimos anos, do ensino superior, ouvi de muitos educadores e alunos que “peça teatral é para ser representada e não para ser lida”. Certamente, esse modo de pensar resulta, possivelmente, de uma leitura, acredito, reducionista que se faz da Poética, de Aristóteles3, que, ao apresentar as diferenças entre os textos e separá-los em gêneros literários, salienta que “a tragédia é superior porque, além de todos os méritos da epopeia (chega a valer-se do metro épico), conta também com a música e o espetáculo cênico, partes que lhe aumentam o prazer peculiar”.


    Este modo de pensar a peça teatral vinculada ao espetáculo cênico é uma das razões que levam muitos a considerá-la como um texto voltado para um público (atores, atrizes e diretores) e objetivo específico (a montagem teatral). Por isso, verificamos que a dramaturgia brasileira tem pouco espaço nos livros didáticos e, consequentemente, o teatro brasileiro não é objeto de estudo e não integra os planejamentos e os conteúdos programáticos do ensino médio e superior. A grade curricular dos cursos de Letras, geralmente, não inclui disciplinas sobre a nossa dramaturgia e o mesmo acontece nos cursos de Artes Cênicas, que se voltam prioritariamente para a formação de atores/atrizes e diretores, privilegiando disciplinas práticas de interpretação e montagem teatral em detrimento daquelas nas quais se estuda a História do Teatro e a Dramaturgia Brasileira, por exemplo.


    Foram esses questionamentos e essas conclusões que nos motivaram a conceber o “Quartas Dramáticas”: nas quartas-feiras eram apresentadas leituras cênicas de textos teatrais, realizadas por grupos de alunos do curso de Letras e/ou Artes Cênicas da Universidade de Brasília, geralmente, coordenadas/dirigidas por um professor e/ou aluno desses cursos. O objetivo primordial era divulgar e estimular a leitura de textos teatrais. Na quinta edição do Quartas Dramáticas, resolvi transformar essa atividade em um projeto de pesquisa, uma vez que o número de leitores-espectadores aumentava e muito se discutia, nos debates realizados após as apresentações, sobre as especificidades de cada uma das leituras.


    Além disso, em uma das apresentações, uma professora levou seus alunos deficientes visuais e, durante o debate, reclamou que havia poucas peças teatrais disponíveis em áudio e apenas algumas adaptações em dvd, como Auto da compadecida, de Ariano Suassuna; Lisbela e o prisioneiro, de Osman Lins; Eles não usam black tie, de Gianfrancesco Guarnieri etc, e nos sugeriu que disponibilizássemos aquelas leituras gravadas em áudio.


    A partir dos debates e dessas provocações, concebi o projeto “Dramaturgia brasileira: leitura e inovação” com o objetivo de apresentar, no V Quartas Dramáticas, leituras cênicas de textos teatrais do século xix e início do xx, construindo através delas um panorama do início do nosso teatro.


    Foram realizadas leituras das peças Antonio José ou O poeta e a inquisição, de Gonçalves de Magalhães; Juiz de paz na roça, de Martins Pena; Leonor de Mendonça, de Gonçalves Dias; Macário, de Álvares de Azevedo; Hoje avental, amanhã luva, de Machado de Assis; Mateus e Mateusa, de Qorpo Santo; O defeito de família, de França Júnior, Amor por anexins, de Arthur Azevedo e A casa fechada, de Roberto Gomes.


    A história do nosso teatro pode ser conhecida a partir de importantes obras como O teatro no Brasil, de Galante de Souza; O Teatro no Brasil, de Múcio da Paixão, Panorama do Teatro Brasileiro, de Sábato Magaldi, História Concisa do Teatro Brasileiro, de Décio de Almeida Prado e, recentemente, em 2012, foram lançados dois volumes da História do Teatro Brasileiro4, uma publicação que, sob a direção do Prof. João Roberto Gomes de Faria, reúne ensaios, escritos por conceituados pesquisadores, sobre períodos e autores da cena teatral brasileira. Somam-se a essas publicações aquelas que reúnem ensaios de Anatol Rosenfeld, Barbara Heliodora, Décio de Almeida Prado, Iná Camargo Gosta, Orna Levin, Yan Michalski etc.


    Ensino teatro: dramaturgia, leitura e inovação dialoga com essas publicações e pretende fornecer subsídios para motivar a leitura dessas peças teatrais e incentivar a inclusão da nossa dramaturgia nas salas de aula tanto no ensino médio quanto no superior.


    De início temos o ensaio “Ler o teatro do Brasil oitocentista: pequena reflexão para professores e alunos”, escrito por Diógenes André Vieira Maciel, em que o autor, a partir de um relato de sua experiência como professor, nos apresenta uma discussão a respeito da


    relação entre literatura/dramaturgia e teatro — quase sempre apartadas, como se a dramaturgia não fosse literatura, e, também, como se a dramaturgia fosse um pedaço algo como marginal dentro do fenômeno teatral, o que coloca os textos escritos para o palco numa espécie de entre-lugar, para usar uma palavra tão comum ultimamente. Isso pode ser revelador dos muitos silêncios em torno das formas dramatúrgicas na área de estudos de literatura brasileira.


    Na sequência temos artigos que analisam as peças teatrais apresentadas no “Quartas Dramáticas”5, portanto, a seleção dos textos dramatúrgicos que foram objeto de análise está estritamente vinculadas às leituras cênicas apresentadas e/ou realizadas, com exceção da peça O Badejo, de Artur Azevedo.


    O ensaio que encerra este livro, “Qorpo Santo em um trailer-teatro: mambembe tecnológico”, de César Lignelli, relata a “experiência estética realizada pelo Coletivo alaOca” e as interfaces pedagógicas das apresentações da peça Mateus e Mateusa, de Qorpo Santo, realizadas entre 2012 e 2013, em comunidades do Distrito Federal, cumprindo o papel de divulgar nossa dramaturgia em espaços e escolas públicas e inovando ao ter como palco para a encenação, um “trailer-teatro” tecnológico, reunindo características que vão ao encontro do título deste livro.


    Ensino teatro tem o objetivo de motivar a leitura de peças teatrais e, a partir das análises desenvolvidas pelos pesquisadores, extrapolá-las e verificar que o teatro muito nos ensina sobre a formação da nossa História.
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    Na minha experiência, enquanto professor de literatura brasileira no curso de Letras, tenho me preocupado em garantir aos meus alunos — professores em formação — alguns conhecimentos convergentes às áreas específicas dos meus interesses enquanto pesquisador de dramaturgia/teatro. Venho considerando que tais habilidades podem apontar para áreas muito interessantes de trânsito interdisciplinar (relevantes aos projetos pedagógicos e para a compreensão de áreas interartísticas) e, mais ainda, ampliar a própria compreensão das atividades estéticas desenvolvidas em terras brasileiras. Assim, essa intersecção possibilitaria ganchos para uma formação profissional capaz de lançar focos de luz sobre aspectos que podem passar despercebidos em meio a perspectivas de ensino-aprendizagem pouco eficazes, ampliando o quadro já tão desgastado de apreensão das meras características e escopo histórico e/ou conceitual envolvidos no ensino dessa literatura no contexto do ensino médio.


    Daí, antes de avançar para o que pretendo realmente discutir neste espaço, se faz necessário apresentar alguns pressupostos norteadores de muitas das discussões que venho travando com meus alunos, desde 2006. O primeiro deles é aquele concernente à compreensão e a certas concepções em torno da literatura nacional no século xix, tomada para além de suas especificidades temporais e estéticas mais fechadas, como normalmente encontramos nos livros didáticos, recortadas que estão pelas denominações Romantismo, Realismo, Naturalismo, por exemplo. A questão, então, se voltaria à tentativa de compreender o século xix e a sua produção estética como um conjunto dinâmico, marcado por duas balizas iniciais: a consolidação do sistema e as marcas do nacional enquanto fundo temático, ambas articuladas e devedoras uma da outra.


    Por isso, para além das obras mais tradicionalmente lidas em contextos de ensino-aprendizagem, tenho proposto a leitura de textos dramatúrgicos mediante uma metodologia que se ancora nessas mesmas balizas, com vistas à compreensão não meramente linear desse conjunto aludido.6 Como marco para a definição da primeira baliza, considero este período de tempo como aquele em que se dá a consolidação de um sistema e, para tanto, evoco a perspectiva, hoje clássica, legada por Antonio Candido (2006a), ao tomar a formação da literatura brasileira como um processo relativamente longo pelo qual se alcança a “síntese de tendências universalistas e particularistas” (p. 25), notadamente aquelas que se referem aos influxos estrangeiros e a sua interação com os influxos originários do país nascente nos oitocentos. É assim que o processo da formação acaba, por seu turno, distinguindo “manifestações literárias” de “literatura (propriamente dita)”, esta última já considerada como um sistema, ou seja, o conjunto de “obras ligadas por denominadores comuns, que permitem reconhecer as notas dominantes duma fase” (p. 25).7 Estando, pois, a atividade dos escritores integrada num sistema ocorre outro elemento: dá-se a formação de uma continuidade, propiciadora de condições que marcam uma tradição dentro da atividade literária enquanto fenômeno de civilização, na medida em que algo é transmitido de modo a formar “padrões que se impõem ao pensamento ou ao comportamento, e aos quais somos obrigados a nos referir, para aceitar ou rejeitar” (p. 26).


    No século xix, então, surgem os componentes que, numa visada histórica, começam a apontar para elementos de continuidade os quais, como afirmou Castello (1999), permitem enxergar e delinear uma unidade de grandes núcleos temáticos e, consequentemente, perspectivas de abordagens dessas temáticas ampliadas em movimento espiralado — pois mesmo tendo um ponto de origem comum, as perspectivas sempre se alargam, considerando a tradição precedente. Neste ponto, considero, para fins de definição da segunda baliza, que a partir da Independência (ocorrida em 1822) começa a ser demarcado “um processo de conquista de unidade e identidade apoiado na persistência de coordenadas temáticas e ideológicas” (Castello, 1999, p. 492) que retroagem às origens, no caso, ao Período Colonial, para projetar-se até a contemporaneidade enquanto buscam pelas marcas da Nação. Daí as coordenadas de ordem temática, que garantem a continuidade pela unidade na tradição, poderem ser sintetizadas, a saber, no indianismo (de fundo colonial, com impacto romântico nacionalista e chegando à brasilidade modernista) e também na forte representação urbana e rural (em termos de ambientação espacial e aproveitamento de dinâmicas humanas e sociais que dão conta das diferentes realidades brasileiras, do Romantismo até a contemporaneidade, a que também chamaríamos de regionalismo, enquanto tendência dentro da mesma tradição).


    Por estes vieses, a literatura brasileira, entendida como tal, seria aquela que se consolida no século xix, sofrendo influência de fatores socioculturais que diziam respeito às estruturas sociais, aos valores e ideologias, como também às técnicas de comunicação (Cf. Candido, 2006b). Desta feita, a estrutura social se manifesta na delimitação da posição social do artista (quase sempre, uma posição de destaque) e na configuração da recepção; de outro lado, os valores e ideologias se manifestam na articulação entre forma estética e conteúdo formalizado das obras; e as técnicas de comunicação se manifestam na compreensão da fatura e transmissão da obra artística.


    Conforme Candido (2006b), tais relações se equacionam da seguinte maneira: o artista sob impulso de uma necessidade interior orienta sua produção de acordo com padrões e técnicas de sua época, marcando a escolha de certos temas que serão formalizados esteticamente mediante a utilização de dadas formas artísticas (sejam as já consagradas pela tradição, ou as novas que dizem respeito àquele tempo). É essa síntese resultante que passa a (inter)agir sobre o meio. Enfim, por este raciocínio, a obra só está acabada na medida em que repercute e atua sobre um contexto, havendo, pois, uma estreita ligação entre a fatura e a recepção, do público e da crítica. Assim, a obra é mediadora entre autor e público [autor – obra – público], mas, também, o público é mediador entre autor e obra [autor – público – obra]. O público, portanto, só se “configura pela existência e natureza dos meios de comunicação, pela formação de uma opinião literária e a diferenciação de setores mais restritos que tendem à liderança do gosto — as elites” (Candido, 2006b, p. 87). Tal concepção deixa às claras que, para esta visada, o critério de gosto, a posição da crítica especializada e a delimitação do cânone são elementos essenciais e radicais para o entendimento sobre o fato literário.


    Dados os pressupostos, começo a ensaiar uma aproximação ao que pretendo discutir propriamente, de onde já avulta uma primeira questão. Ela diz respeito à relação entre literatura/dramaturgia e teatro — quase sempre apartadas, como se a dramaturgia não fosse literatura, e, também, como se a dramaturgia fosse um pedaço algo como marginal dentro do fenômeno teatral, o que coloca os textos escritos para o palco numa espécie de entre-lugar, para usar uma palavra tão comum ultimamente. Isso pode ser revelador dos muitos silêncios em torno das formas dramatúrgicas na área de estudos de literatura brasileira.


    Em todo o período em que estive nos bancos escolares, incluindo ainda o momento de minha formação de pós-graduação, nunca tive sequer um professor que mencionasse as obras dramatúrgicas nas aulas de literatura brasileira, o que, talvez, seja um sintoma de uma dada estruturação do currículo e, também, de uma dada posição assumida em relação ao cânone, e, por consequência, em relação à tradição histórica e crítica de nossa literatura — muito voltada às formas da narrativa e da lírica. Obviamente, foi um gosto pessoal que me guiou para estes caminhos, incluindo uma curiosidade por esta seara, tão fértil e tão pouco debatida em minhas situações de aprendizagem. Era um momento singular, aquele dos meados da década de 1990, quando uma série de publicações começava a chegar às estantes das livrarias, abrindo possibilidades para um conhecimento, para mim, tão caro e tão novo. Por rumos que me levavam de um livro a outro, e, depois, de uma peça a outra, o quebra-cabeça começava a se montar. Logo que comecei não só a escrever meu trabalho de doutoramento, mas também a dar aulas, persegui um raciocínio que poderia consignar aquilo o que eu já tinha, em termos de conhecimentos, com as novas fendas que iam se abrindo. As intersecções entre Antonio Candido e outro estudioso, neste caso, do nosso teatro, começaram a se estabelecer em meus caminhos pessoais: e é um pouco deste processo que tentarei seguir, acompanhando trilhas já traçadas em trabalhos de outros pesquisadores, mas só depois descobertas por mim.


    É sabido que na Formação da literatura brasileira Candido não discute textos dramatúrgicos, mesmo que se aponte essa ausência como um elemento realmente faltante, mas que não caberia, de todo, nos liames traçados para aquele momento de suas reflexões. E toda essa produção, que emerge pela ausência, será discutida por outro intelectual daquela mesma geração, com certeza um dos nossos críticos teatrais mais importantes, o professor Décio de Almeida Prado, em cujos trabalhos a noção de formação desempenhará posição crítica decisiva, pois sua obra “abrange praticamente toda a história do teatro brasileiro, desde suas origens mais remotas, com os autos do Padre Anchieta, até as manifestações mais recentes da dramaturgia da década de 70” (Faria, 1997, p. 267). Todavia, o período romântico, iniciado na década de 1830, é aquele em torno do qual mais páginas de sua obra histórica e crítica se desenrolam, passando da tragédia à comédia, do drama ao teatro musicado — o que cobre, para além do Romantismo, boa parte do século xix e primeiros anos do século seguinte.


    Somos devedores de sua investigação em torno desse processo formativo, tão magistralmente percorrido em livros como Teatro de Anchieta a Alencar (publicado em 1993), em que se dedica às manifestações teatrais do Período Colonial, mas, também, à chegada e recepção das tendências românticas em nossos palcos no período posterior à chegada da Família Real Portuguesa ao Rio de Janeiro, em 1808, e ao pós-Independência, com ênfase sobre a presença das companhias portuguesas e a transição para a tomada de autoconsciência dos nossos autores e atores. Estes caminhos são também desenvolvidos em ensaios que aparecem, depois, em O drama romântico brasileiro (publicado em 1996), cuja pesquisa se ampara no período de desenvolvimento das formas do drama pelos nossos autores, entre 1838 e 1868. Nessa discussão, o critério ainda é canônico, na medida em que se volta a um gênero prestigiado e ao seu aproveitamento por autores como Gonçalves de Magalhães, Castro Alves, Gonçalves Dias, Álvares de Azevedo e José de Alencar. O curioso, portanto, é apreender, como destacou Farias (1997, p. 279-280), que às tendências universalizantes se contrapunham, nesse contexto estético-histórico, o forte sentimento nacionalista que, em tempos românticos, não conseguiu aproveitar o indianismo no drama (tendo em vista uma espécie de contradição entre este escopo temático e as rígidas regras do gênero) para depois ir se acomodando aos temas históricos, que diziam, segundo o pensamento dos oitocentos, algo de próprio para a Nação, carente de passados.


    Um livro muito importante para essas minhas primeiras descobertas foi a sua História concisa do teatro brasileiro, publicado em 1999. Espécie de síntese de muito do que se publicou nos livros anteriores, essa história, por sua concisão anunciada desde o título, pretende, nas palavras do autor, retornar ao percurso de modo a


    destacar-lhe as grandes linhas, o arcabouço, ainda que com o sacrifício de particularidades de ordem artística. Em consequência disso, sem que eu planejasse, avultou a parte social, o diálogo que os nossos dramaturgos e comediógrafos travaram com os acontecimentos históricos do Brasil, sobretudo no século xix. Mas não me aborrece que tal haja sucedido. Acredito, com efeito, que a obra de arte, quando não atinge o seu mais elevado objetivo, certamente o estético, permanece de qualquer forma como documento de época. O meu postulado, nesse caso é o mesmo tanto do romantismo quanto do realismo — ou seja, que as melhores peças nunca se contentam com as quatro paredes (reais ou imaginárias) do palco, tentando reproduzir, nesse microcosmo cênico, algo do que se agita ou reina fora delas. O teatro ainda se via então como retrato da realidade nacional — e assim o considerei. (Prado, 1999, p. 13–14)


    Daí, a posição determinante dos oitocentos para a compreensão de um conjunto dramatúrgico e teatral que se quer como nacional, mesmo que pese a presença de obras avaliadas como de menor vigor estético. Elas, segundo o autor, ainda restariam para a posteridade como “documentos” de sua época, dadas as relações do fato artístico com o fato histórico, vistos em intrincado diálogo — e, aqui, vaza, claramente, a poderosa posição de discurso que define e definiu, pelo gosto, o que tinha e tem valor estético de modo a compor o cânone, sendo o restante relegado à posição de documento de cultura (o que em minha opinião, não seria pouco).


    Como já afirmaram Iná Camargo Costa e José Fernando Peixoto de Azevedo (1999), o que se anuncia acaba tomando ares de diagnóstico e mesmo de prognóstico certeiro: que a experiência do teatro brasileiro corresponde à concisão de uma “experiência cifrada em suas soluções de continuidade” (p. 32). Por exemplo, nesse livro, o auto anchietano, diante de uma definição mais clássica e rígida de drama, e, portanto, de teatro, acaba sendo tomado em meio a “reflexões de cunho antropológico, linguístico e político sobre a vasta empresa da colonização uma vez que não podem ser considerados, nem eram pensados, como ‘arte’. Uma vez que não tinha em vista a ‘arte teatral’, Anchieta antes compunha sermões dramatizados” (p. 33). Tal posição, entretanto, me parece reveladora das concepções em torno da formação de uma tradição teatral brasileira, na medida em que se lança à busca do “momento decisivo” em que “houve entre nós as condições intelectuais e materiais que puderam proporcionar uma continuidade fecunda do trabalho cênico”, como afirmou Faria (1997, p. 270) — peço ao leitor um pouco de atenção à questão da continuidade que, só neste parágrafo, revelou-se duplamente importante para as argumentações: retornarei, em breve, a isto.


    Seguindo a perspectiva da formação, o leitor dessas páginas do professor Décio acabará por considerar um raciocínio bastante interessante que, convergente ao que discutiu Antonio Candido (2006a), acaba tomando o Período Colonial como aquele em que se delineiam “manifestações teatrais” em terras brasileiras, com os autos jesuíticos, mesmo que ainda muito presos aos fins catequéticos e didáticos. Da mesma maneira, também se pode enxergar os séculos xvii–xviii, quando as representações teatrais estavam ligadas às cerimônias cívicas ou religiosas, ou, ainda, às malcomportadas Casas de Ópera,8 espaço ambíguo de formas de sociabilidade e de representação artística, muito amador, onde o sério e o cômico, a moralidade e a imoralidade se encontravam.


    Desta feita, será apenas no segundo quartel do século xix que poderemos verificar a organização de um sistema, concomitante ao que ocorre com os outros gêneros, clara decorrência das modificações de toda sorte por aqui implementadas após a vinda da Família Real Portuguesa para terras brasileiras, quando se constroem, como parte de um processo “civilizatório”, teatros “decentes”, reforçando, positivamente, o hábito de ir ao teatro como indicador de status social.


    Temos que considerar que, neste caso, o sistema configura-se a partir de dados bem específicos: [1] a presença de um autor/dramaturgo, que escreve uma [2] obra, considerada a partir das técnicas de comunicação disponíveis, neste caso, não só fixada em um livro impresso, mas, também, a representação da peça, num edifício teatral, devidamente tomado a partir da crescente nacionalização da técnica, dos elencos, dos personagens, etc., para um [3] público, não só restrito ao público-leitor, mas, e principalmente, ampliado ao público de teatro, espaço importante de socialização, somado à crescente atividade crítica acerca das peças: seja sobre o texto, seja em torno da sua representação no palco.


    É a partir deste momento que se desenham, diante das balizas que já apresentei, as possibilidades de continuidade e de unidade, possibilitadoras da compreensão de uma tradição em dois níveis: intragênero (neste caso, a compreensão das obras dramatúrgicas em diálogo) e intergêneros (as diversas obras da Lírica, Épica e Dramática produzidas num dado espaço e em diversas linhas de tempo), destacando as possibilidades de estudo da história da literatura brasileira também mediante a apreciação, reflexão e periodização que envolvem as obras dramatúrgicas, numa estreita ligação com suas encenações e recepção crítica,9 como também com as obras narrativas e líricas, em maior ou menor grau.


    Portanto, diante do objetivo de relacionar a produção dramatúrgica com este conjunto mais amplo de obras artístico-literárias do século xix, sempre cabe uma reflexão que deve buscar, na medida do possível, como propôs Décio de Almeida Prado, as maneiras como a produção estética se relacionam com, por exemplo, aspectos da história nacional e da história da literatura universal, o que, pela própria diversidade de pontos de vista, nos coloca diante de impasses a serem resolvidos em cada situação de ensino, considerando alguns tópicos recorrentes:


    quase sempre as aulas de literatura no ensino médio são ministradas em perspectiva histórica, no entanto, apenas circunscritas aos quadros evolutivos e não, por exemplo, às possibilidades de cruzamento das linhas de continuidade/unidade dentro do sistema e dos núcleos temáticos, possibilitando a subversão da historiografia mais tradicional e de cunho fortemente positivista;


    daí, a necessidade de proposição de um estudo da história da literatura que busque o entendimento da constituição da tradição, mas, de outro lado, que não esqueça de enxergar os momentos de ruptura dentro dessa mesma tradição, além de se considerar, também, as formas menos prestigiadas diante das concepções já clássicas, que tomam a primazia das formas narrativas sobre as dramatúrgicas ou dos gêneros sérios sobre os cômicos;


    é necessário se ter a clareza de que a produção mais amplamente comentada é aquela estabelecida como canônica, a partir de sua recepção especializada e já consagrada. De toda sorte, na medida em que se problematiza a crítica ou a posição dos historiadores da literatura/teatro também estamos (re)estabelecendo limites e discutindo possíveis equívocos ou lacunas destas posições mediante um aparato teórico-crítico que lançamos mão para a análise-interpretação das obras, abrindo caminho para reavaliações de certezas meramente provisórias e tão amplamente cristalizadas em livros didáticos e esquemas de ensino;


    há a necessidade, finalmente, de ampliar o universo de obras para além daquelas que mais largamente sempre são comentadas e estudadas, considerando, no caso, as obras do gênero dramático, não só como obras literárias, mas, principalmente, como pertencentes a um conjunto complexo em que diversas artes se relacionam para se atingir um público pela representação em um palco.


    Por estes rumos, chego às questões envolvendo tradição/ruptura, unidade/continuidade referentes aos textos dramatúrgicos brasileiros produzidos no século xix. Portanto, na medida em que se tomam as especificidades do gênero e do sistema, por exemplo, causaria estranheza a ausência de certas discussões que poderiam ajudar a elucidar elementos estéticos relevantes para uma aula em torno do Romantismo no ensino médio. É sabido que os livros didáticos ou manuais de literatura nunca mencionam a força dos dramas e melodramas franceses chegados ao Rio de Janeiro, na década de 1830, invadindo os palcos e trazendo, para estes lados de cá, todo o ideário romântico, pois, ao que parece, sempre, os inícios do nosso Romantismo só estariam relacionados com a produção lírica ou com o folhetim/romance.


    Por isso, me parece válido para o professor em formação, para aquele em exercício ou para o aluno, compreender que, num contexto mais amplo de irrupção de nossas primeiras querelas românticas, enquanto em Portugal tais valores apareciam, já vitoriosos, como possibilidade de rompimento com os padrões e normas do Neoclassicismo,10 por aqui os intelectuais ainda estavam muito apegados a eles, como podemos atestar em uma de nossas primeiras polêmicas literárias, iniciada com a publicação dos “Ensaios sobre a tragédia”, na Revista da Sociedade Filomática, pelas penas dos acadêmicos da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco — Francisco Bernardino Ribeiro, Justiniano José da Rocha e Antonio Augusto de Queiroga —, em 1833, nos quais se defendia a forma da tragédia (neoclássica) como a mais perfeita e bem acabada frente às formas românticas que apareciam chegadas da França. Tudo isso bem antes da publicação dos Suspiros Poéticos e Saudades, de Gonçalves de Magalhães, em 1836. É esta edição o evento que marca o início do nosso Romantismo literário, em termos de periodização, conforme qualquer manual, entretanto, para além de sua composição, o seu valor residiria também no que ele aponta enquanto projeto de feição romântica. Esse projeto não poderia deixar de passar pelo teatro que, segundo o espírito de seu tempo, deveria ter expressão nacional — nos assuntos e nas formas, incluída a maneira de representar, empreitada assumida pelo famoso ator João Caetano, que organizou uma companhia de teatro “brasileira”, em oposição à hegemonia dos atores e atrizes portugueses.


    Essa polêmica era suscitada pelo que ocorrera na França, quando os últimos herdeiros do século xviii entraram em conflito com os jovens iconoclastas representantes do século xix, que punham a forma da tragédia sob discussão diante do nascente drama romântico. Contudo, um ano depois dessa polêmica, o próprio Gonçalves de Magalhães já comenta a vida intelectual francesa, dando conta de como a nova escola ainda permanecia ignorada no Brasil, abrindo caminho para a recepção da “onda revolucionária romântica” em praias brasileiras, o que ocorrerá em 1836, quando da estreia em setembro de A torre de Nesle, de Alexandre Dumas, já bem recebido por Justiniano José da Rocha, e, em novembro, O rei se diverte, de Victor Hugo, esta recebida com indignação pela crítica, que a julga por critérios morais e políticos, deixando de lado os estéticos.11


    Se considerarmos os contextos mais amplamente próprios do que se toma como a irrupção do sistema, em consolidação processual desde os fatos anteriores, o ano de 1838 é determinante, por ter visto a estreia tanto de uma tragédia (Antônio José ou O poeta e a Inquisição, de Gonçalves de Magalhães, em 13 de março) — forma clássica e reconhecida dentro de determinados critérios estéticos pela recepção de sua época — quanto de uma comédia (O juiz de paz da roça, de Martins Pena, em 4 de outubro) — forma que, incorporando convenções da farsa popular e do entremez ibérico, abriu espaço à representação das classes populares daquele quadro social de seu tempo: os homens livres e pobres, inserindo-se naquele veio temático de representação espacial e humana do Brasil. Obviamente, à tragédia, por critérios de valoração estética mais do que cronológicos, segundo eu creio, caberá o papel de iniciadora do teatro brasileiro.


    É essa peça que assegura à Magalhães o primeiro lugar no teatro romântico em língua portuguesa, pois Almeida Garrett só estreiaria Um auto de Gil Vicente, quatro meses depois, imbuído do mesmo espírito de fundação de um teatro nacional para Portugal, no entanto, sua peça mais famosa só viria à luz em 1843, quando estreia o Frei Luís de Souza. A questão do nacional em Antônio José... é discutível. De toda sorte, esse não era o ponto de vista de Gonçalves de Magalhães, compartilhado em termos de crítica literária por José Veríssimo, ainda embevecido pelos eflúvios do entusiasmo nacionalista do pós-Independência.12 De toda maneira, semelhante a Almeida Garrett, o autor assume estar escrevendo numa zona intersectiva entre a tragédia (baseada no rigor dos clássicos) e as novas formas do drama romântico. Destaque-se, como ponto de justiça, a sua proposta de substituição do “homem universal”, comum às tragédias clássicas, pelo “homem histórico”, que encontra expressão romântica na cor local — “a forma, o modo, o sabor de cada século e de cada país” (Prado, 1996, p. 13).


    Por outra perspectiva, é possível afirmar que a temática realmente nacional era rara em nossos palcos — visto que o nosso exotismo tropical, nossa paisagem exuberante e o elemento indígena eram de difícil aproveitamento no teatro, ao contrário do que teremos nos romances nas décadas seguintes, bastando lembrar a produção neste gênero de José de Alencar — o que ocasionava a ênfase sobre o drama histórico — forma, de certa maneira, mais adequada e mais fácil para se trazer à cena a cor local. Contrariando este caminho, Martins Pena, com sua “pecinha”, O juiz de paz da roça, acabou fundando uma linha-mestra da nossa dramaturgia: a comédia de costumes, voltada à representação e análise crítica dos tipos e modos de vida das classes subalternas.


    No que tange à forma, Martins Pena tinha raízes tanto em um paradigma respeitado e de destaque do seu tempo — a comédia dramática — como também em formas de gosto popular e ligeiro. De outro lado, a sua matéria social dialogava com aquela da comédia popular, pondo no palco estratos das classes subalternas, incluindo-se os escravos. Essa sua posição abre outra questão importante e quase nunca lembrada: as suas primeiras comédias eram tentativas de abrir concorrência com os entremezes ibéricos,13 apresentados como parte do programa dos teatros que tinham como espetáculos principais um drama ou uma tragédia. Portanto, ele facilmente se deixa contaminar por ambas as tradições, escrevendo nesta área de contato, o que pode permitir uma reavaliação crítica das suas “pecinhas”, quase sempre vistas com sinal de menos, bastando se observar suas convenções como franco diálogo com as do entremez importado, abraçando a comicidade para falar de um Brasil que, em quase nada, se aparentava com aquele representado nos romances.


    Assim, ao apropriar-se do entremez ibérico, que ia se tornando brasileiro, ele fazia um movimento de ida e volta dentro de uma tradição que em primeira instância era popular, inspirando-se, também, em espetáculos de feira, em espetáculos de rua e números com animais, encampando (ou iniciando?) a luta ideológica no que diz respeito às concepções de arte brasileira, tocando tudo aquilo a que muitos congregariam o prefixo sub-: subteatro, subgênero, etc. O que os críticos não cansam de apontar, todavia, é a capacidade de observação do comediógrafo, capaz de nos legar uma obra de importante caráter documental, visto construir um panorama da realidade moral e econômica da sociedade brasileira do pós-Independência, mesmo que muitas vezes suas personagens e enredos sejam julgados como excessivamente superficiais, o que só ocorre se há a desconsideração plena do conjunto cultural com o qual ele dialoga e passa a reelaborar.


    Se, conforme estou tecendo, a dramaturgia é tida como a “prima pobre” tanto da produção literária quanto dos estudos literários principalmente numa época dominada pelos valores classistas de uma burguesia emergente, entenderemos os posicionamentos de fundo destas questões: essas posturas díspares entre si marcam um entendimento das relações entre literatura e sociedade, como também destacam um ponto de vista — ora mais classista e livresco, ora mais consciente das contradições da sociedade formalizada nas obras em questão — em torno das influências das formas populares de expressão artística sobre aquelas que se dizem eruditas.


    Portanto, estes rápidos apontamentos já podem ser de interesse para uma abordagem diferenciada de certos aspectos da literatura do século xix, que se referem, cada um à sua maneira, à questão do aproveitamento e da presença das classes subalternas na produção cultural deste período, pois, ao tomar a obra de Martins Pena, mediante uma análise mais acurada da forma utilizada e de categorias como personagens e espaço, abre-se a compreensão acerca das especificidades do gênero dramático e da maneira como estes elementos se articulam na tessitura da trama. Assim, diferentemente do ocorre em boa parte da prosa do Romantismo, Martins Pena assimilou procedimentos de tradições cômicas, para trazer à tona as notas de cor local e o gosto pelo pitoresco — entendido aqui como o elemento de identificação rápida, convencional — de modo a atrelar-se a uma possibilidade de construção de uma representação do nacional, “menos para distingui-lo da Europa (caberia ao drama histórico tal tarefa) e mais para dividi-lo em diversos Brasis que coexistiam no tempo: o da Corte, o da roça e o do sertão” (Prado, 1999, p. 60-61).


    A partir desses mecanismos artísticos, acaba denunciando as condições de vida na roça, tornada espaço de alienação, diferentemente do que ocorria no Arcadismo, quando o ambiente rústico aparecia na moldura do locus amoenus como espaço idealizado, paraíso perdido, abrindo espaço para representações de elementos de cultura que se colocam, de certa maneira, em oposição aos dados mais característicos do Romantismo, conforme apresentam os manuais. Para além de tudo isso, essa visada de Pena, e, consequentemente, sua aceitação pela crítica e pelo público, colocam-no num lugar de destaque, que compartilhará ainda com França Júnior, enquanto seu seguidor.


    Confluindo em torno da demanda por um teatro sério e que também atendesse às vicissitudes da escola realista, na década seguinte, é criado o Conservatório Dramático — aqui, não vou me deter sobre tais peças, mas, justamente sobre aquilo que é apontando, pelos setores críticos, como um processo que refreia as possibilidades de nossa dramaturgia atingir um status de qualidade literária (será?): a invasão do Rio de Janeiro pela onda musical importada da França — em seus três gêneros principais, a opereta, a revista de ano e a mágica —, a partir de 1859, quando é fundado o Alcazar Lyrique, ambiente que seduzia a plateia masculina pela possibilidade de se beber nas mesas diante do palco e “pelos espetáculos baseados na música, na dança, na beleza das mulheres e na malícia com que eram representados os duetos, os pequenos vaudevilles e as cenas cômicas” (Brito, 2012, p. 219).


    Essa virada definitiva, do sério ao cômico, se dará em dois momentos. O primeiro deles é a estreia da opereta Orphée aux enfers, de Offenbach, em 1865, que ficou um ano em cartaz, abrindo caminho para a chegada de outras obras de mesmo cunho aos nossos palcos, o que marcará pelo riso os destinos do nosso teatro e assustará os setores críticos, que acusarão o Alcazar de rebaixar aos rés do chão qualquer ambição estética que se poderia almejar àquela altura, tendo em vista o crescente interesse do público por esta sorte de espetáculos. Decorrência dessa estreia, em 1868 se dá outra que inaugurará um filão: a paródia das operetas, que “mantinham as partituras, mas adaptavam os enredos aos costumes nacionais” (Brito, 2012, p. 220) — com o Orfeu na roça recriando a primeira pelas mãos de Francisco Corrêa Vasquez, cujo sucesso foi ainda maior. Daí em diante, pululam as paródias e se destacará a habilidade de Artur Azevedo neste gênero e, depois, na revista.


    A todo o momento, os críticos e historiadores parecem fazer um réquiem do teatro do século xix, e de suas ambições mais altas, com a música das operetas e das revistas, como se não conseguissem avaliar os dados de criatividade, certamente implicados nestas obras brasileiras, e como se nada de realmente esteticamente relevante pudesse surgir mediante a manipulação de gêneros cômicos, visto eles terem uma aceitação rápida e massiva por parte do público, que sairia perdendo e alienado. Esta posição classista é destacada por Neyde Veneziano (2010), importante pesquisadora do teatro de revista, quando ela reflete sobre este preconceito histórico do conjunto dos setores críticos no Brasil, do qual inclusive ela mesma foi vítima quando de sua incursão ao mundo revisteiro. Sobre esta perspectiva, a pesquisadora anota:


    O preconceito vinha de longe. Basta lembrarmos um verso de Arthur Azevedo que, na revista A fantasia, afirmava: “Há muita arte na Revista Brasileira”. O teatro brasileiro musical era, na época, chamado gênero alegre. Naquele início, a luta pelo contra o preconceito era manifestada nos textos teatrais. Cansados de serem atacados pela crítica, os autores inventavam, amiúde, quadros metalinguísticos reivindicando o direito ao reconhecimento. A defesa sempre conclamava o grande público e se apoiava nos sucessos de bilheteria e aplausos da plateia. Sim, para aqueles artistas pioneiros do século xix, o público era o juiz. Foi assim que se firmou, entre nós, o gênero alegre: dedicado ao público. Não aos deuses. (Veneziano, 2010, p. 54)


    É assim que, até hoje, nos movimentos perceptíveis da história interna do teatro no Brasil, o número de espectadores desse gênero desafia o entendimento problemático da relação entre espectadores e espetáculos em contexto nacional, dando pistas de uma situação demasiadamente complexa e que põe os críticos em estado de silêncio, na maior parte das vezes, sob o pretexto de que o teatro “comercial” teria um público menos qualificado e, por isso, um tipo de produção também menos qualificada esteticamente. E esse seria um debate com longa duração, no qual teriam que ser levados em conta também critérios de recepção que nunca comparecem como argumentos válidos nas histórias do teatro no Brasil.


    Dessa maneira, a presença marginal desse gênero nos estudos críticos e na historiografia, marcando o desencontro já referido entre o sucesso popular e a atitude de reserva ou mesma apocalíptica da crítica, acabam por deixar em uma espécie de vácuo este capítulo importante da formação do teatro brasileiro em detrimento de discursos críticos mais preocupados com a rigidez dos gêneros dramatúrgicos mais tradicionais que, apenas aparentemente, atuavam mais afinados aos pressupostos romântico-nacionalistas. Diz-se apenas aparentemente, pois o que seria mais romântico, em termos brasileiros, do que a discussão sobre a “permeabilidade e a permutabilidade que caracterizariam a produção do gênero [opereta]” (Rabetti; Maciel, 2012, p. 68) pondo em crise noções nada estáveis, como aquelas circunscritas aos diálogos entre nacional e importado?


    Para finalizar, mesmo que não se encerre aqui uma discussão desta monta, gostaria apenas de congregar estes últimos apontamentos a algo que fiquei de retomar acima: a questão da continuidade. Costa e Azevedo (1999, p. 35), como tantos outros críticos, passando por Machado de Assis e chegando ao próprio Décio de Almeida Prado, apontam que fechado “pelo teatro musical [no século xix] o caminho do ‘teatro sério’, restou à dramaturgia brasileira conformar-se com a comédia”, que, em nossas terras, nunca chegou a ter um representante à altura de Shakespeare ou Molière, também conforme os mesmos articulistas. Entretanto, retomando Prado, eles concordam que “se o Brasil chegou a ter alguma tradição teatral, foi na comédia de costumes que ela existiu, porém sem continuidade histórica perfeita”. Fico, diante disso, sempre me perguntando sobre o que seria, então, esta tradição pretendida (uma tradição séria, rígida?) e sobre o porquê de se considerar a continuidade imperfeita (o que dizer de Artur Azevedo, de Ariano Suassuna, de Lourdes Ramalho e de tantos outros?). Seria por que, no Brasil, temos dificuldade de aceitar aquilo que se pode dar aos risos? Creio que, com um sorriso nos lábios, talvez, possamos ler mais satisfatoriamente o conjunto da produção literária do século. Este é sempre um desafio.
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